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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. UTILIZAÇÃO DE 
VEÍCULO OFICIAL PARA ATENDER INTERESSE PRIVADO DE AGENTES 
PÚBLICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO QUE  RESULTOU EM PERDA TOTAL DE 
AUTOMÓVEL E MORTE DE UM DOS OCUPANTES. PRETENDIDA 
READEQUAÇÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM, 
EM ORDEM A MANTER APENAS A OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR O PREJUÍZO 
CAUSADO AO ERÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Na espécie, restou incontroverso que os agravantes, ex-Prefeita e ex-Secretário de 
Administração do Município de Campo Alegre de Goiás/GO, agiram com dolo específico 
de utilizar, para transporte de convidados a uma festa de aniversário realizada em sua 
propriedade rural, veículo automotor pertencente à Prefeitura, ocasião em que ocorreu 
acidente de trânsito que provocou a perda total do automóvel e a morte de um de seus 
ocupantes.
2. As instâncias de origem, com base em aprofundado exame do conjunto fático-
probatório dos autos, condenaram os agravantes pela prática dos atos de improbidade 
administrativa de que tratam os arts. 10, II e XIII, e 11, caput, da Lei n. 8.429/92, 
impondo-lhes a obrigação de ressarcir integralmente o valor do dano causado ao erário  e 
as penalidades de pagamento de multa civil em montante equivalente ao valor do dano e 
de proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual sejam sócios majoritários, pelo prazo de 5 (cinco) anos.
3. Nesse contexto, a pretendida readequação das sanções (em ordem a manter tão 
somente a obrigação de ressarcir o prejuízo ao erário) não merece acolhimento. 
Primeiramente porque, de acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o "
ressarcimento não constitui sanção propriamente dita, mas sim consequência necessária 
do prejuízo causado. Caracterizada a improbidade administrativa por dano ao Erário, a 
devolução dos valores é imperiosa e deve vir acompanhada de pelo menos uma das 
sanções legais previstas no art. 12 da Lei n. 8.429/1992" (AgInt no REsp 1.616.365/PE, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/10/2018).
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4. Ademais, tal pretensão esbarra na Súmula 7/STJ, pois, de acordo com entendimento 
perfilhado por esta Corte, a modificação das penalidades aplicadas em ações de 
improbidade administrativa pressupõe o reexame de fatos e provas, ressalvadas as 
hipóteses excepcionais em que, da leitura do acórdão recorrido, exsurgir a 
desproporcionalidade entre o ato que ensejou a condenação e as sanções aplicadas, o que 
não se verifica no caso vertente.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 24 de abril de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto por Maria Aparecida Fleuri Siqueira e José Antônio Neto 

Siqueira contra a decisão de fls. 791/793, por meio da qual conheci do agravo para 

não conhecer do recurso especial, por entender que, para dissentir das premissas 

adotadas pelo Tribunal bandeirante, seria necessário o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial, nos termos da 

Súmula 7/STJ.

A parte agravante sustenta, em síntese, que "não há incidência da 

Súmula 7", pois, "como afirmado no recurso especial, as mesmas premissas que 

levaram a Corte de origem a extirpar a sanção de suspensão de direitos políticos 

são também suficientes para excluir as sanções de pagamento de multa civil e de 

proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios e incentivos 

fiscais ou creditícios" (fl. 799).  

Devidamente intimado, o Ministério Público do Estado de Goiás 

pugnou pelo desprovimento do agravo interno (fls. 810/812), na mesma linha de 

raciocínio adotada pelo Ministério Público Federal, no parecer de lavra da 

Subprocuradora-Geral da República Maria Soares Camelo Cordioli (fls. 823/830).

É o relatório.
 

  

AREsp 1628745 Petição : 141995/2020 C5425064492810:15<05<0@ C560098209113032212056@
17/04/2023 

08:55:48

 2019/0355466-1 Documento Página  1 de 9 

Documento eletrônico VDA36193854 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 17/04/2023 17:04:50
Código de Controle do Documento: ECD84AC7-730A-46B1-9AFF-62E7EE1BB0C9



Superior Tribunal de Justiça

 

AREsp 1628745 Petição : 141995/2020 C5425064492810:15<05<0@ C560098209113032212056@
17/04/2023 

08:55:48

 2019/0355466-1 Documento Página  2 de 9 

Documento eletrônico VDA36193854 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 17/04/2023 17:04:50
Código de Controle do Documento: ECD84AC7-730A-46B1-9AFF-62E7EE1BB0C9



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.628.745 - GO 
(2019/0355466-1)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSE ANTONIO NETO SIQUEIRA  
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA FLEURI SIQUEIRA 
ADVOGADOS : ISRAEL NONATO DA SILVA JÚNIOR  - DF016771 
   CHRISTIANE ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

DF043056 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES.  : AILTON DA PENHA DELGADO 
ADVOGADO : MARIA VIRGÍNIA SILVA  - GO026486 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. UTILIZAÇÃO DE 
VEÍCULO OFICIAL PARA ATENDER INTERESSE 
PRIVADO DE AGENTES PÚBLICOS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO QUE  RESULTOU EM PERDA TOTAL DE 
AUTOMÓVEL E MORTE DE UM DOS OCUPANTES. 
PRETENDIDA READEQUAÇÃO DAS SANÇÕES 
IMPOSTAS PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM, EM ORDEM 
A MANTER APENAS A OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR O 
PREJUÍZO CAUSADO AO ERÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Na espécie, restou incontroverso que os agravantes, 
ex-Prefeita e ex-Secretário de Administração do Município de 
Campo Alegre de Goiás/GO, agiram com dolo específico de 
utilizar, para transporte de convidados a uma festa de 
aniversário realizada em sua propriedade rural, veículo 
automotor pertencente à Prefeitura, ocasião em que ocorreu 
acidente de trânsito que provocou a perda total do automóvel e 
a morte de um de seus ocupantes.
2. As instâncias de origem, com base em aprofundado exame 
do conjunto fático-probatório dos autos, condenaram os 
agravantes pela prática dos atos de improbidade administrativa 
de que tratam os arts. 10, II e XIII, e 11, caput, da Lei n. 
8.429/92, impondo-lhes a obrigação de ressarcir integralmente 
o valor do dano causado ao erário  e as penalidades de 
pagamento de multa civil em montante equivalente ao valor do 
dano e de proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 
ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 
da qual sejam sócios majoritários, pelo prazo de 5 (cinco) anos.
3. Nesse contexto, a pretendida readequação das sanções (em 
ordem a manter tão somente a obrigação de ressarcir o prejuízo 
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ao erário) não merece acolhimento. Primeiramente porque, de 
acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
"ressarcimento não constitui sanção propriamente dita, mas 
sim consequência necessária do prejuízo causado. 
Caracterizada a improbidade administrativa por dano ao 
Erário, a devolução dos valores é imperiosa e deve vir 
acompanhada de pelo menos uma das sanções legais previstas 
no art. 12 da Lei n. 8.429/1992" (AgInt no REsp 
1.616.365/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 30/10/2018).
4. Ademais, tal pretensão esbarra na Súmula 7/STJ, pois, de 
acordo com entendimento perfilhado por esta Corte, a 
modificação das penalidades aplicadas em ações de 
improbidade administrativa pressupõe o reexame de fatos e 
provas, ressalvadas as hipóteses excepcionais em que, da 
leitura do acórdão recorrido, exsurgir a desproporcionalidade 
entre o ato que ensejou a condenação e as sanções aplicadas, o 
que não se verifica no caso vertente.
5. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Na espécie, 

restou incontroverso que os agravantes, ex-Prefeita e ex-Secretário de 

Administração do Município de Campo Alegre de Goiás/GO, agiram com dolo 

específico de utilizar, para transporte de convidados a uma festa de aniversário 

realizada em sua propriedade rural, veículo automotor pertencente à Prefeitura, 

ocasião em que ocorreu acidente de trânsito que provocou a perda total do 

automóvel e a morte de um de seus ocupantes 

As instâncias de origem, com base em aprofundado exame do conjunto 

fático-probatório dos autos, condenaram os agravantes pela prática dos atos de 

improbidade administrativa de que tratam os arts. 10, II e XIII, e 11, caput, da Lei n. 

8.429/92, impondo-lhes a obrigação de ressarcir integralmente o valor do dano 

causado ao erário e as penalidades de pagamento de multa civil em montante 

equivalente ao valor do dano e de proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 

que por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários, pelo prazo 

de 5 (cinco) anos.

Nesse contexto, a pretendida readequação das sanções (em ordem a 

manter tão somente a obrigação de ressarcir o prejuízo ao erário) não se revela 

possível. 

Primeiramente porque, de acordo com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, o "ressarcimento não constitui sanção propriamente dita, mas 

sim consequência necessária do prejuízo causado. Caracterizada a improbidade 

administrativa por dano ao Erário, a devolução dos valores é imperiosa e deve vir 

acompanhada de pelo menos uma das sanções legais previstas no art. 12 da Lei n. 

8.429/1992" (AgInt no REsp 1.616.365/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 30/10/2018). Na mesma linha de percepção:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATO ÍMPROBO CONFIGURADO. 
IMPOSIÇÃO DE DEVOLUÇÃO EM DOBRO DOS VALORES 
DESVIADOS. INADEQUAÇÃO. NECESSIDADE DE IMPOSIÇÃO DAS 
ESPÉCIES DE SANÇÕES PREVISTAS NA LEI 8.429/92. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. No caso dos autos, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Norte ajuizou ação civil de improbidade administrativa em razão de 
supostos desvios de alimentos e combustíveis praticados no âmbito do do 3º 
Subgrupamento de Bombeiros Militar. Por ocasião da sentença, o pedido 
foi julgado parcialmente procedente e condenou alguns dos réus às 
seguintes sanções previstas na Lei 8.429/92: a) suspensão dos direitos 
políticos; b) proibição de contratação com o Poder Público e recebimento 
de incentivo fiscais; c) a perda das funções públicas (fls. 1.256/1.270).
2. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, reformou 
parcialmente a sentença, tão somente no tocante à dosimetria das sanções 
impostas, com base no princípio da proporcionalidade, ao afastar as 
sanções impostas e determinar "a devolução em dobro das aludidas 
importâncias (representativa em pecúnia dos insumos 'desviados'), aqui já 
excluindo o cálculo dos bens já retornados" (fl. 1.404).
3. Efetivamente, a imposição da pena consistente na "devolução em dobro" 
dos valores desviados não corresponde à nenhuma das espécies de sanções 
previstas na Lei de Improbidade Administrativa (art. 12 e incisos), 
especificamente: multa civil, suspensão dos direitos políticos, proibição de 
contratar com o Poder Público e receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, perda da função pública, ressarcimento integral do dano e 
perda de bens acrescidos ilicitamente ao patrimônio.
4. A aplicação das penalidades previstas na norma exige que o magistrado 
considere, no caso concreto, "a extensão do dano causado, assim como o 
proveito patrimonial obtido pelo agente" (conforme previsão expressa 
contida no parágrafo único do art. 12 da Lei 8.429/92). Assim, é necessária 
a análise da razoabilidade e proporcionalidade em relação à gravidade do 
ato de improbidade e à cominação das penalidades, as quais podem ocorrer 
de maneira cumulativa, embora não necessariamente. Nesse sentido: REsp 
1.091.420/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 5.11.2014;
AgRg no AREsp 149.487/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
de 29.6.2012.
5. Todavia, apesar da cumulação das referidas sanções não ser obrigatória, 
é pacífico no âmbito desta Corte Superior o entendimento de que, 
caracterizado o prejuízo ao erário, o ressarcimento não pode ser 
considerado propriamente uma sanção, mas apenas conseqüência 
imediata e necessária de reparação do ato ímprobo, razão pela qual não 
pode figurar isoladamente como penalidade. Sobre o tema: REsp 
1.315.528/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
9.5.2013; REsp 1.184.897/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 27.4.2011; (REsp 977.093/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 25.8.2009; REsp 1.019.555/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 29.6.2009.
6. Portanto, a sanção imposta pela Corte de origem - devolução em dobro 
dos valores desviados - não corresponde as sanções previstas na Lei de 
Improbidade, o que viola o art. 12 da norma sancionadora.
Tal consideração impõe o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
que aplique, em razão do reconhecimento da configuração de ato de 
improbidade administrativa, com base nos princípios da razoabilidade e 
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proporcionalidade, as sanções cabíveis previstas na Lei 8.429/92.
7. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.376.481/RN, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 15/10/2015, DJe de 22/10/2015)
       SEM DESTAQUES NO ORIGINAL

Ademais, tal pretensão esbarra na Súmula 7/STJ, pois, de acordo com o 

entendimento perfilhado por esta Corte, a modificação das penalidades aplicadas em 

ações de improbidade administrativa pressupõe o reexame de fatos e provas, 

ressalvadas as hipóteses excepcionais em que, da leitura do acórdão recorrido, 

exsurgir a desproporcionalidade entre o ato que ensejou a condenação e as sanções 

aplicadas, o que não se verifica no caso vertente. Trago à colação, a propósito, as 

seguintes ementas:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGENTES POLÍTICOS. NOMEAÇÃO EM CARGO 
DE CONFIANÇA COM EXIGÊNCIA DE ENTREGA DE PARTE DOS 
VENCIMENTOS. DESVIO DAS ATRIBUIÇÕES DE SERVIDORES 
PÚBLICOS. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DAS 
PENALIDADES IMPOSTAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o Ministério Público do Estado de São Paulo 
ajuizou ação por ato de improbidade administrativa em face do vereador da 
Câmara Municipal de Catanduva/SP, ora agravante, e outros, em razão de 
nomeação de assessores sob a exigência de entrega de parte dos 
vencimentos daqueles para si, bem ainda por utilizarem-se dos serviços 
prestados pelos assessores de gabinete para atendimento de interesses 
particulares, em afronta aos princípios administrativos, sobretudo o da 
moralidade.
2. O Tribunal de origem, com fundamento nas provas dos autos, concluiu 
estarem comprovados os pressupostos necessários à caracterização de ato 
de improbidade administrativa, tendo consignado expressamente que é 
evidente que houve a exigência por parte dos réus de repasse de parte dos 
vencimentos de seus assessores (enriquecimento ilícito). Sendo assim, o 
acolhimento da pretensão recursal que busca o reconhecimento de que 
inexistem provas para a condenação demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial a 
teor da Súmula 7/STJ.
3. No que diz respeito às penalidades impostas, esta Corte Superior possui 
jurisprudência consolidada no sentido de que modificar o quantitativo da 
sanção aplicada em ação por ato de improbidade administrativa enseja a 
reapreciação de fatos e provas, salvo se exsurgir, da leitura do acórdão 
recorrido, violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
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A propósito: AgInt no AREsp n. 1.934.515/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 29/3/2022; EDcl 
no AREsp n. 1.507.319/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.466.082/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 5/3/2020, DJe de 17/3/2020; AgInt no AREsp n. 508.484/PB, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/9/2020, 
DJe de 24/9/2020.
4. In casu, o Tribunal de origem, com fundamento no contexto 
fático-probatório presente nos autos e em atenção aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, entendeu p ela manutenção da 
dosimetria das penas realizada em sentença. Sendo assim, a pretensão 
recursal também exige o reexame de matéria fático-probatória dos autos, 
atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.101.419/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SUMULA 126/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA 
PRÉVIA (ART. 17, §7º, DA LEI 8.429/92). NULIDADE RELATIVA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. DEMORA DA 
CITAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FALHA DA MÁQUINA JUDICIÁRIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA O 
ELEMENTO SUBJETIVO APTO A CARACTERIZAR O ATO ÍMPROBO 
VIOLADOR DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 
jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 
anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.
2. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário" (Súmula n. 126/STJ).
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
4. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça prevalece o entendimento de 
que, em ação civil pública na qual se apuram atos de improbidade 
administrativa, a ausência da notificação do réu para a defesa prévia, 
prevista no art. 17, § 7º, da Lei n. 8.429/1992, só acarreta nulidade 
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processual se houver comprovado prejuízo (pas de nullité sans grief). 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.225.295/PB, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 6/12/2011; REsp 1.233.629/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 14/9/2011; REsp 1.184.973/MG, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21/10/2010; REsp 
1.134.461/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 12/8/2010.
5. Na hipótese, constata-se que o Tribunal a quo baseou-se nas provas dos 
autos, asseverou estar ausente a demonstração de prejuízo que acarrete 
nulidade processual, rever tal entendimento, demandaria o reexame dos 
fatos e provas, o que é vedado em face da Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgRg no AREsp 436.929/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 31/10/2014; (AgInt no REsp 1.698.781/RJ, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 21/9/2018).
6. O Tribunal a quo afastou a ocorrência da prescrição, reconhecendo que 
a demora da citação deu-se por mecanismos inerentes ao Judiciário. 
Portanto, aferir as circunstâncias que deram causa à demora na citação 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o 
que é defeso a esta Corte em razão do óbice da Súmula 7/STJ. (AgRg no 
AREsp 663.951/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
20/4/2015.) 7. Esta Corte Superior possui entendimento uníssono segundo o 
qual, para o enquadramento da conduta no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, é 
necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo 
dolo genérico, dispensando-se a demonstração da ocorrência de dano para 
a Administração Pública ou o enriquecimento ilícito do agente.
8. Na hipótese, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático e 
probatório constante dos autos, atestou a prática de ato de improbidade 
administrativa previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/92, diante da presença do 
elemento subjetivo (dolo). Assim, a reversão do entendimento exarado no 
acórdão exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
9. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa 
implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, encontrando 
óbice na súmula 7/STJ, salvo se da leitura do acórdão recorrido exsurge a 
desproporcionalidade na aplicação das sanções, o que não é a hipótese dos 
autos. Precedentes: AgRg no REsp 1.307.843/PR, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 10/8/2016; REsp 1.445.348/CE, Rel. Min. 
Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/5/2016; AgInt no REsp 
1.488.093/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 
17/3/2017.
10. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 800.313/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 26/5/2021)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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